
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 
R. Desembargpdor Leão Neto do Carmo, 23 - Bairro Parque dos Poderes - CEP 79037-100 - Campo Grande - M S 

Dispõe sobre a arrecadação e aplicação de recursos no 
campanha eleitoral pelos partidos políticos e 
candidatos, bem como acerca da prestação de contas da 
eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice- 
prefeito no munic@io de Paranhos (1 "Zona Eleitoral 
- Amambai), e dá outras providências. 

O Excelentissimo Senhor Presidente deste TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 
MATO GROSSO DO SUL, no uso da competência prevista no art. 22, inciso LI, da Resolução no 17011 997 - 
Regimento Interno, bem como em conformidade com os elementos constantes do Processo Administrativo SEI no 
4400-42.2021.6.12.8000, especialmente a minuta disposta pelo ID 1068940 e, ainda, 

Considerando a Resolução TRE no 739, de 19.7.2021, que h data para a realhção de 
eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice-prefeito do município de Paranhos, pertencente à 1" Zona 
Eleitoral de Amambai, bem como aprova as instruções e o respectivo calendário eleitoral 

R E S O L V E ad referendum do Pleno: 

Art. 1" A arrecadação e aplicação de recursos na campanha eleitoral pelos partidos políticos e 
candidatos, bem como a prestação de contas da eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice-prefeito 
do município de Paranhos, pertencente a la Zona Eleitoral de Arnarnbai, observarão, no que couber, as 
disposições contidas nas Resoluções TSE nos 23.60712019 e 23.62412020 e, também, na Portaria TSE no 
63 812020, nas Resoluções TRE nos 71412020,73912021 e 74 112021, bem c o m  nesta resolução. 

Art. 2" O limite de gastos da campanha é de R$ 123.077,42, que corresponde ao valor fixado 
para o referido município nas eleições ordinárias de 2020 (conforme anexo da Portaria TSE no 63812020). 

Art. 3" Fica limitado a oitenta e quatro o número de contratações direta ou terceirizada de 
pessoal para prestação de serviços referentes a atividades de militância e mobili2ação de nia nas campanhas 
eleitorais, que se incluem no previsto no inciso VI1 do art. 35, observadas as disposições do art. 41, ambos da 
Resolução TSE no 23.60712019. 

Art. 4" Para a comerciali2ação de bens elou serviços elou a promoção de eventos, nos termos 
do art. 30 da Resolução TSE no 23.60712019, a Justiça Eleitoral deve ser comunicada com antecedência de três 
dias úteis. 






